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I.  ANTECEDENTES


Desde os lamentáveis acontecimentos de 11 de setembro de 2001, a Organização tem intensificado seus esforços em relação à luta contra o terrorismo, levando em conta que, tal como declara o texto da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, adotada no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizada em Barbados, em junho de 2002, “o terrorismo constitui um grave fenômeno delitivo que preocupa profundamente todos os Estados membros, atenta contra a democracia, impede e o gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, ameaça a segurança dos Estados, desestabilizando e solapando as bases de toda a sociedade e afeta seriamente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região”.

Além disso, naquele mesmo ano, a Assembléia Geral, em sua resolução 1906, Direitos humanos e terrorismo, reafirmou que “os Estados não podem renunciar ao seu dever de respeitar plenamente os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em todos os casos, na luta contra o terrorismo”.


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos emitiu resolução sobre terrorismo e direitos humanos em 12 de dezembro de 2001 e, um ano mais tarde, em 12 de dezembro de 2002, a CIDH distribuiu aos Estados membros o seu relatório sob o mesmo título, que chegou a ser qualificado como “doutrina jurídica ampla, inovadora e acertada sobre a matéria que... desde a sua publicação, tem sido um instrumento útil não só como objeto de consideração da OEA, mas também de outras organizações internacionais e foros multilaterais” (Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 23 de outubro de 2003).


A partir da distribuição desse relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos teve oportunidade de estudar o seu conteúdo amplamente e em diversas oportunidades e, portanto de conhecer os diferentes pontos de vista dos países em relação ao tema.


Alguns Estados membros têm manifestado preocupações quanto aos efeitos que as medidas de combate ao terrorismo nos Estados membros possam provocar sobre a população civil, tal com expresso neste foro por ocasião da entrega do relatório da CIDH, já que, a seu ver, a luta contra o terrorismo encerra conseqüências imprevistas que implicam possíveis sacrifícios de liberdades individuais em nome da segurança (Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 12 de dezembro de 2002). 


Vários Estados membros tomaram a iniciativa de expor os mecanismos que estão sendo implementados pelos respectivos governos para reformar suas legislações nacionais em matéria de combate ao terrorismo, com o objetivo de harmonizá-las com os padrões internacionais de proteção e respeito dos direitos humanos (Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 6 de março de 2003).


Alguns Estados membros recomendaram que, como parte da luta contra o terrorismo, a Organização estude e discuta não apenas as conseqüências do terrorismo, mas também certos problemas que, existentes entre a população do Hemisfério e do mundo, são campos férteis para o terrorismo, como a pobreza, a injustiça social, o racismo e todos os tipos de discriminação e a desigualdade de oportunidades.  Propuseram, portanto, a implementação de programas para conter o agravamento dessas situações e, assim, evitar a conseqüente violência gerada por esses problemas (reuniões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 6 de março e 23 de outubro de 2003).


Em repetidas ocasiões, os Estados membros reiteraram que não se pode perder de vista o fato de que as medidas de combate ao terrorismo respondem à necessidade de proteger a segurança dos cidadãos e que cabe aos governos a responsabilidade de responder adequadamente às ameaças que o terrorismo representa para a estabilidade e a tranqüilidade.


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), Proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, reafirmou que: 


1.
o combate ao terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.



2.
todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas no combate ao terrorismo se ajustem às obrigações do Direito Internacional, em particular do direito internacional dos direitos humanos, do direito internacional dos refugiados e do direito internacional humanitário.


Esta mesma resolução encarregou o Conselho Permanente de convocar:



5.b.
uma reunião de peritos governamentais, a fim de intercambiar, sob a perspectiva dos direitos humanos, as melhores práticas e as experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, em conformidade com os compromissos internacionais de seus Estados, e encaminhar um relatório sobre a reunião ao Comitê Interamericano contra o Terrorismo.


Em 16 de julho de 2003, o Conselho Permanente da Organização, mediante o documento CP/doc.3763/03 rev.1, atribuiu a execução e o cumprimento do mandato acima descrito à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


No cumprimento desse mandato, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos preparou a agenda da reunião de peritos, que foi posteriormente aprovada pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 857 (1395/04), Convocatória de reunião de peritos governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos.


A reunião realizou-se na sede da Organização, em 12 e 13 de fevereiro de 2004.

II.  RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR SOBRE O DESENVOLVIMENTO

DOS TRABALHOS


Em conformidade com a agenda e o calendário anexos à Resolução CP/RES. 857 (1395/04), os trabalhos foram distribuídos entre cinco painéis, um de introdução e cinco temáticos, e uma breve sessão dedicada a conclusões.  No painel de introdução, o Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE) e um representante da sociedade civil procederam a uma apresentação.  No primeiro, segundo e terceiro painéis, os peritos discutiram medidas de combate ao terrorismo postas em prática por seus respectivos governos, no contexto do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.  Realizaram-se algumas apresentações sobre as medidas legislativas e administrativas, bem como sobre a jurisprudência relacionada com o cumprimento dos compromissos internacionais em matéria de direitos humanos nas ações desenvolvidas pelo Estado para prevenir, combater e eliminar o terrorismo. No quarto painel, ouviram-se as intervenções da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do CICTE sobre o papel da OEA na proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo e sobre as possíveis vias de cooperação entre estes dois órgãos.


Participaram da reunião peritos governamentais das Bahamas, Bolívia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Trinidad e Tobago, Saint. Kitts e Nevis e Uruguai, bem como delegados das Missões Permanentes dos Estados membros junto à OEA, tal como consta no documento “Lista de Participantes” (CP/CAJP-2125/04 rev.2)

Painel de Introdução


A sessão introdutória esteve a cargo do Embaixador Marcelo Hervas, Representante Permanente do Equador junto à OEA e Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Na abertura dos trabalhos, foram eleitos como moderadores do primeiro, segundo e terceiro painéis os peritos Ramiro Jarvis, do Panamá, Eugene Torchon-Newry, das Bahamas, e Doug Brithaupt, do Canadá, respectivamente.  Como relator da reunião foi eleito o perito do México, Salvador Tinajero Esquivel.


Realizaram-se duas apresentações: uma, do CICTE, e outra, de um representante da sociedade civil, membro de uma organização não-governamental.


O Secretário do CICTE recordou as trágicas experiências do Continente relacionadas com o terrorismo e mencionou algumas conseqüências negativas que os ataques terroristas de setembro de 2001 exerceram, sobre diversos âmbitos, em alguns países da região; manifestou que uma base forte de respeito aos direitos humanos é uma base sólida para o combate ao terrorismo.


Assinalou que, para enfrentar a ameaça do terrorismo, a comunidade internacional concebeu toda uma arquitetura em diferentes níveis e que o CICTE desempenha um papel como auxiliar dos Estados do Hemisfério para desenvolvê-la, cuidando de respeitar os direitos humanos em cada uma de suas etapas.  A respeito, observou que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo é o primeiro tratado internacional a estabelecer com toda a clareza o respeito pelos direitos humanos na luta contra o terrorismo, e instou os Estados que ainda não o fizeram, a que ratifiquem a Convenção.


Destacou que, atualmente, a luta contra o terrorismo reveste características especiais e que podem surgir algumas tensões entre o combate ao terrorismo e a proteção dos direitos humanos.  Citou, como exemplo, o fato de que, conforme o Direito Internacional, os prisioneiros de guerra devem ser libertados ao final de um conflito, mas no que chamou de “guerra contra o terrorismo” é difícil identificar quais são as normas utilizadas para determinar o final de um conflito armado.  Mencionou também outro dilema, como o de incluir os terroristas na proteção dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário ou aceitar certos estereótipos.  O Secretário do CICTE declarou aos peritos que, por essas razões, o Comitê tem grande interesse em ouvir exemplos de boas práticas que incluam o respeito aos direitos humanos no combate ao terrorismo, já que são medidas em relação as quais deve-se trabalhar em conjunto.


Para concluir, o Secretário do CICTE afirmou que o aspecto mais importante para as sociedades que lutam contra o terrorismo é enfrentar este fenômeno sem sacrificar os direitos pelos quais têm lutado.


Por sua vez, o representante da sociedade civil afirmou que a proteção dos direitos humanos e o combate ao terrorismo não devem representar nenhuma tensão, e que pelo contrário, a efetiva proteção dos direitos humanos é um instrumento indispensável na luta contra o terrorismo.


Recordou que o terrorismo, embora não seja um fenômeno novo no Hemisfério, só aparece na história recente de muitos países, nos quais afetou seriamente os direitos humanos e as instituições democráticas.  Assinalou que, no passado, alguns governos haviam imposto medidas que resultaram, como saldo, em milhares de violações aos direitos humanos e em democracias extremamente frágeis do ponto de vista institucional.


Também comentou que o exame de algumas das situações existentes cria uma sensação de que, com o pretexto da excepcionalidade da ameaça do terrorismo, põe-se em perigo a vigência dos direitos humanos.


Destacou que a OEA conta com um sólido quadro de proteção dos direitos humanos no contexto da promoção de medidas antiterroristas, constituído pelos tratados sobre direitos humanos, a Declaração dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assim como a Carta Democrática Interamericana e a recente Declaração sobre Segurança nas Américas, que evidencia a impossibilidade de combater as ameaças à segurança sem respeitar os direitos humanos e o Direito Internacional Humanitário.


O representante da sociedade civil destacou o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos da CIDH e propôs sua adoção como base para a elaboração, no contexto da OEA, de diretrizes ou princípios que incluam os padrões internacionais de proteção dos direitos humanos em relação às medidas adotadas pelos Estados na luta contra o terrorismo, para que sejam aplicadas pelos Estados membros na preparação e implementação de políticas contra o terrorismo.


Com essas diretrizes, prosseguiu, dar-se-ia conteúdo ao Artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e o CICTE cumpriria cabalmente uma das funções que lhe são expressamente atribuídas no seu Estatuto.  Finalmente, considerou que deveria caber à CIDH um papel destacado na elaboração das mesmas.
Primeiro Painel.  Medidas legislativas


Neste painel, os peritos intercambiaram experiências de implementação de medidas legislativas adotadas no cumprimento de suas obrigações internacionais, decorrentes de instrumentos internacionais e de resoluções de diversos órgãos e, em particular, da Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


Em termos gerais, os peritos abordaram extensamente os avanços legislativos registrados nos respectivos países em matéria de combate ao terrorismo, principalmente depois dos atentados ocorridos em 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos da América.


Um dos aspectos mais abordados nas exposições foi o da dificuldade gerada pela falta de uma definição comum de terrorismo em alguma convenção ou tratado internacional.  Algumas delegações indicaram que o problema surge também no plano interno de seus países, ao se discutir projetos de leis contra o terrorismo; outras, informaram que ainda não dispõem de uma tipificação do terrorismo como delito autônomo.


Sobre o assunto, alguns peritos opinaram que uma solução adequada para suprir a ausência de uma definição comum de terrorismo poderia ser a promoção de leis que contemplem os mecanismos mediante os quais se realizam atividades terroristas.  Os peritos reconheceram que existe uma multiplicidade de instrumentos internacionais que obrigam os Estados a adotar medidas em relação a delitos específicos que possam guardar relação com atividades terroristas, como é o caso da lavagem de dinheiro ou do crime organizado.


Ao ser abordado o tema das legislações penais e do financiamento do terrorismo, os peritos descreveram as salvaguardas nelas existentes para a proteção dos direitos humanos e assinalaram que as mesmas estão apropriadamente refletidas no Relatório sobre terrorismo e direitos humanos da CIDH.


No que se refere à estreita relação entre a proteção dos direitos humanos e as medidas de combate ao terrorismo, a grande maioria das delegações concordou quanto à inclusão dos aspectos referentes aos direitos humanos desde a criação das próprias leis, já que sempre se levou em conta o princípio da proporcionalidade e a racionalidade que devem inspirar tais leis.


No obstante, expuseram-se exemplos em que as violações aos direitos humanos, longe de ajudar, são contraproducentes no combate ao terrorismo.  Além disso, uma delegação chamou a atenção para a necessidade de definir com mais clareza a responsabilidade no exercício de certos direitos, como o de liberdade de expressão, já que existe uma diferença entre exercitá-los livremente e incitar a prática de atos terroristas, citando como exemplo o que ocorreu em Ruanda, por ocasião do genocídio ocorrido em 1994.


Muitos peritos mencionaram, como uma das salvaguardas mais importante de suas legislações, a possibilidade de revisão judicial das leis e de sua aplicação, a fim de determinar se são compatíveis com suas obrigações em matéria de direitos humanos.  Alguns peritos comentaram que a legislação dos respectivos países também estava sujeita a controles políticos, como é o caso da revisão pelo Parlamento.

Sobre essa estreita relação entre direitos humanos e medidas de combate ao terrorismo, outro aspecto em que houve coincidência de opiniões foi de que as medidas que os Estados adotem não deverão ser discriminatórias e, portanto, não se deve estigmatizar algum setor da população, como os migrantes ou refugiados.  Abordando o assunto, dois peritos informaram que seus países já haviam aprovado leis para punir a discriminação.


Uma delegação manifestou a importância de que as constituições dos Estados incluam normas específicas de proteção dos direitos humanos no contexto do combate ao terrorismo.


Várias delegações recordaram experiências dolorosas no Hemisfério, referentes a abusos cometidos pelo Estado no combate ao terrorismo, cuja conseqüência foi o sofrimento da população.  Como aspecto positivo, uma delegação detalhou como diversas sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos haviam influído para que o Tribunal Constitucional do seu país declarasse a inconstitucionalidade de alguns artigos da sua legislação sobre terrorismo.

Outra delegação assinalou que uma de suas leis aprovadas depois dos atentados de setembro de 2001, tem sido mal interpretada, e afirmou que ela se harmoniza com os direitos e limites prescritos pela Constituição do seu país.


No final deste debate, algumas delegações sugeriram que a CIDH e o CICTE considerassem dar maior publicidade às práticas adotadas pelos Estados membros na luta contra o terrorismo.  Por outro lado, uma delegação propôs que se considerasse a possibilidade de incluir um perito em direitos humanos nos quadros da Secretaria do CICTE.


Em todos os casos, os peritos concordaram em que o respeito ao Estado de Direito deve servir de constante inspiração para as medidas adotadas e que, embora o terrorismo seja uma ameaça, esta não deve ser combatida em transgressão às normas internacionais de direitos humanos.  Além disso, foram unânimes em assinalar a necessidade de fortalecer os vínculos entre as duas perspectivas e continuar o intercâmbio de informação.

Segundo Painel.  Medidas administrativas


Neste painel, os peritos concentraram-se nas medidas de ordem administrativa que seus países puseram em prática para combater o terrorismo, dentro de um quadro de respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.


Um dos aspectos sobre o qual os peritos coincidiram foi o da importância de dotar as autoridades responsáveis ou envolvidas no combate ao terrorismo, de adequado treinamento em matéria de direitos humanos.


Sobre este tema, alguns peritos referiram-se às vantagens que, em matéria de Direito Humanitário, podem decorrer da assessoria especializada de organismos e instituições internacionais como as Nações Unidas, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos ou o Comitê Internacional da Cruz Vermelha.


Um perito comentou que seria adequado transferir as atividades de inteligência militar para as autoridades civis.  Também houve intervenções sobre as ações nacionais internas referentes a controles financeiros e bloqueio de ativos de organizações ou grupos incluídos em listas de organizações como terroristas, e externou-se preocupação pelo fato de alguns países não levaram a cabo este tipo de ações de forma rápida.  Uma delegação explicou amplamente o alcance das leis do seu país em relação a tais casos.


Neste painel, alguns peritos também retomaram o tema da possível criação, no âmbito interamericano, de um conjunto de princípios ou diretrizes sobre a proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo, de maneira similar às diretrizes aprovadas pelo Conselho da Europa.  Uma delegação propôs formalmente o desenvolvimento e a adoção dessas diretrizes no âmbito da OEA, com o apoio da CIDH.


Em sua maioria, os peritos consideraram positiva a proposta e sugeriram a possibilidade de elaborar esses princípios em conjunto com a CIDH, também com a colaboração do CICTE, no âmbito da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e do Estatuto do CICTE.


Uma delegação, ao manifestar seu ponto de vista a respeito, considerou desnecessário desenvolver essas diretrizes no âmbito da OEA.  Assinalou que as recomendações contidas no Relatório da CIDH constituem base suficiente a serem levadas em conta pelos Estados e que a tentativa de simplificá-las em princípios ou diretrizes poderia gerar problemas jurídicos.  Indicou que, no caso do Conselho da Europa, existem circunstâncias muito diferentes das da OEA e que os diferentes sistemas jurídicos dos Estados membros fazem com que o desenvolvimento das diretrizes propostas seja uma tarefa muito complexa.

Terceiro Painel.  Jurisprudência


Neste painel, registrou-se a menor participação dos peritos.  Alguns peritos referiram-se apenas à importância do papel que cabe ao Poder Judiciário na proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo.  Somente em um caso, um perito ofereceu como exemplo uma decisão recentemente emitida pelo tribunal supremo do seu país.  O que mereceu claro destaque foi a participação cada vez mais ativa do Poder Judiciário, mediante o conhecimento de casos, nas políticas de direitos humanos e terrorismo.


Por sua vez, uma representante da sociedade civil, membro de uma organização não-governamental, referiu-se a alguns dos critérios básicos da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os limites ao exercício de poder pelo Estado sobre o Direito e a dignidade da pessoa humana.  Disse também que, na luta contra o terrorismo, os Estados devem submeter-se aos padrões internacionais de direitos humanos, e destacou duas premissas básicas:  a) a supremacia do Direito Internacional sobre o direito interno, conforme da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, e b) o Artigo 27 da Convenção América sobre Direitos Humanos em matéria de suspensão de garantias.


Em segundo lugar, a representante da sociedade civil relembrou aos peritos a preocupação manifestada pela CIDH nos casos em que se atribuem funções de combate ao terrorismo às forças armadas.  A respeito, referiu-se ao critério emitido em 2001 pela Comissão, sobre a impossibilidade de julgamento de civis por tribunais militares, salvo se a inexistência de cortes civis impossibilitar o julgamento.  Sobre o mesmo tema, também mencionou uma sentença do ano 2000 da própria Corte Interamericana de Direitos Humanos que estabelece a exclusão de civis da jurisdição penal militar.


Finalmente, a representante da sociedade civil destacou o conteúdo do Artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e endossou a proposta de desenvolvimento, na OEA, de diretrizes ou princípios sobre proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

Quarto Painel.  O papel da OEA na proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo e possíveis vias de cooperação.

Neste último painel, a CIDH procedeu a uma ampla apresentação, que deu margem a múltiplas perguntas dos peritos e das delegações.  Por sua vez, o Secretário do CICTE teceu alguns comentários, adicionais aos de sua intervenção no primeiro painel.


O membro da CIDH teceu algumas considerações sobre o relatório da Comissão, dado a público em dezembro de 2002.  Destacou, entre elas, a existência de direitos que não são revogáveis em nenhuma circunstância, como a proibição da tortura de detidos, a dispensa de tratamento compatível com o direito internacional aplicável em tempos de paz e de guerra e o respeito ao devido processo.  Assinalou que este último aspecto é o que permite conhecer a verdade e que, ao negá-lo, pode-se correr o risco de punir um inocente e deixar impune o ato terrorista que se procura sancionar.


Declarou que a Comissão apoiaria as medidas que os Estados venham a adotar, se estas forem compatíveis com suas obrigações internacionais.  Afirmou que a CIDH espera que os Estados levem em conta suas recomendações, que se comprometeu a estudar mais a fundo e, se necessário, a ampliar. Também convidou os Estados a solicitar o apoio de outras instâncias internacionais de direitos humanos, com a Corte, na sua função consultiva, e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que tem ampla experiência no tratamento do tema.


Referindo-se à proposta de elaboração de diretrizes entre os Estados, afirmou que a CIDH, em conformidade com o seu mandato, colaboraria nessa tarefa, e indicou que a função de assessoramento pode ser estendida para mais além dos Estados membros e incluir outros órgãos da OEA.  Nesse sentido, destacou que, a critério da CIDH, é fundamental que o CICTE, ao propor iniciativas contra o terrorismo na região, conheça e considera devidamente as normas de direitos humanos aplicáveis.


Ademais, qualificou de vital a consideração do respeito às liberdades fundamentais garantidas pelo sistema interamericano como tema permanente da agenda da OEA, ao se analisarem os esforços coletivos para controlar a ameaça representada pelo terrorismo.


Finalmente, por solicitação de alguns peritos, expressou sua opinião sobre a aplicação da pena de morte, assinalando que, embora a Convenção Interamericana não a proíba, sua tendência é fortemente abolicionista e que, além disso, a própria Convenção conta com um protocolo adicional para a abolição da pena de morte, o que demonstra claramente que o sistema interamericano tende para sua eliminação.

Conclusões


Esta primeira reunião representou uma experiência de êxito e muito rica de intercâmbio de idéias e práticas de muitos países da região no que se refere à proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.


Para a OEA, foi muito gratificante integrar um fórum de que participaram peritos dos Estados membros, representantes dos órgãos do sistema interamericano e da sociedade civil.


Neste sentido, todos os participantes concordaram que a reunião significou um bom esforço inicial, mas que, ao mesmo tempo, deixou muitos aspectos pendentes de discussão, motivo pelo qual seria muito útil dar continuidade a reuniões deste tipo a fim de se prosseguir trabalhando em um tema que é de interesse comum.


Destacou-se a necessidade de incluir futuramente os temas de cooperação entre a comunidade dos direitos humanos e a do combate ao terrorismo.  Ademais, ressaltou-se a conveniência de continuar a discussão da proposta de estabelecimento de um conjunto de princípios para a proteção dos direitos humanos no contexto do combate ao terrorismo e, a propósito, o modo de elaborá-las e aquilo que deveriam abranger.

III.  LISTA DE DOCUMENTOS


Lista de participantes: CP/CAJP-2125/04 rev.2

A.
PAINEL DE INTRODUÇÃO

· Palavras de um representante das organizações da sociedade civil registradas perante a OEA.  Apresentação a cargo de Gastón Chillier, do Washington Office on Latin America (WOLA):  CP/CAJP/INF.7/04.

B.
APRESENTAÇÕES DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH) E DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE) SOBRE O PAPEL DA OEA NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO COMBATE AO TERRORISMO E POSSÍVEIS VIAS DE COOPERAÇÃO.

· Apresentação do Senhor Steven Monblatt, Secretário Executivo do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE):  CP/CAJP/INF.2/04.

· Apresentação do Senhor Florentín Meléndez, membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH):  CP/CAJP/INF.9/04.

C.
PRIMEIRO PAINEL: Medidas legislativas de combate ao terrorismo dentro de um quadro de respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.

· COMENTÁRIOS DA NICARÁGUA:  CP/CAJP/INF.8/04

· COMENTÁRIOS DO PANAMÁ:  CP/CAJP/INF.3/04

· COMENTÁRIOS DO PERU:  CP/CAJP/INF.6/04

· COMENTÁRIOS DOS ESTADOS UNIDOS:  CP/CAJP/INF.5/04

D.
SEGUNDO PAINEL: Medidas administrativas de combate ao terrorismo postas em práticas pelos governos, dentro de um quadro de respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.

· COMENTÁRIOS DO PANAMÁ:  CP/CAJP/INF.3/04 add.1

· COMENTÁRIOS DE SAINT KITTS E NEVIS:  CP/CAJP/INF.4/04

· COMENTÁRIOS DOS ESTADOS UNIDOS:  CP/CAJP/INF.5/04

E.
TERCEIRO PAINEL:  Jurisprudência relacionada com o cumprimento dos compromissos internacionais em matéria de direitos humanos nas ações desenvolvidas pelo Estado para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.


Não se entregaram apresentações por escrito.

F.
INTERVENÇÕES SOBRE A TEMÁTICA GERAL DA REUNIÃO

· RECOMENDAÇÕES GERAIS DO PERITO DO PANAMÁ:  CP/CAJP/INF.3/04 add. 2

· COMENTÁRIOS DO PERITO DO URUGUAI:  CP/CAJP/INF.10/04

· COMENTÁRIOS DO PERITO DOS ESTADOS UNIDOS:  CP/CAJP/INF.5/04

· RELATÓRIO DA REPÚBLICA DA COSTA RICA:  CP/CAJP/INF.12/04

G.
ENCERRAMENTO

· Comentários de um representante das organizações da sociedade civil registradas perante a OEA:  apresentação a cargo de María Clara Galvis, do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL):  CP/CAJP/INF.11/04.
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